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ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO – 12/02/2014
O Presidente do Conselho de Administração, Sr. Michael Gail, iniciou a reunião dando as boas-vindas a todos os presentes; especialmente ao senhor José Zimmermann que participava da reunião de Conselho pela primeira vez. 
De imediato passou a palavra ao Diretor Superintendente da ANFACER para dar iniciou a abordagem da pauta do dia. Sr. Kieling informou a todos que o Sr. Secretário Executivo do Ministério de Minas e Energia - Dr. Márcio Zimmermann, foi convidado para falar sobre gás natural e havia confirmado presença na Reunião do Conselho nesse dia, porém devido ao momento delicado que enfrentamos no que se refere ao abastecimento energético do país ele não pode se ausentar de Brasília, pelo menos nas próximas duas semanas.
Sr. Claudio Ávila reiterou que o Secretário convidou a todos para a realização de reunião de conselho no seu gabinete para melhor discussão do tema, o que os Conselheiros entenderam ser bastante apropriado.
1. Orçamento ANFACER 2014

Sr. Kieling iniciou o tema explicando que encaminhou a todos os conselheiros o briefing da proposta orçamentária para 2014 para uma análise prévia do Conselho antes da avaliação em plenário durante a conjunta na reunião de hoje. 
Inicialmente, foi procedida uma análise geral sobre o orçamento de 2013, comparando valores aprovados pelo Conselho ao início do exercício e o realizado ao seu final. As Receitas atingiram valores da ordem de R$ 7.066.304, 45; Despesas totais R$ 5.085.833,93; com Resultado operacional no exercício de R$ 1.980.470,52.
O Superintendente informou que as receitas cresceram 12% acima do orçado, em função dos seguintes principais fatores: Resultado da REVESTIR 2013, que ficou cerca de quintos mil reais a cima do previsto; aumento de 41% das receitas financeiras, cerca de duzentos mil reais além do projetado e fruto da aplicação dos recursos próprio da ANFACER, explica-se com um investimento menor nos Programas ANFACER, não houve a necessidade de resgate de valores aplicados, além de um aumento da SELIC e consequentemente do DI que refletiu positivamente nos títulos da ANFACER.
Houve um acréscimo de 5% nas despesas Gerais e Administrativas justificados pelos seguintes itens: - Serviços de terceiros: Gratificação pelo resultado Revestir R$ 40.000,00 superior ao orçado; Contabilidade, auditoria e assessoria de imprensa R$ 60.000,00 superior ao orçado; Não orçado viagens internacionais de R$ 33.000,00; R$ 16.000,00 do Manifesto do Gás.

Em seguida foi apresentado o quadro comparativo realizado 2013 versus orçamento proposto para 2014.

Fazendo uma análise do novo orçamento proposto, o Sr. Kieling explanou sobre os seguintes aspectos relevantes:

- Total de receitas estimadas da ordem de R$ 7.163.179,22; Despesas Totais estimadas da ordem de R$ 8.255.272,57; com Resultado Operacional no exercício de 2014 negativo, estimado em – R$ 1.092.93,35. O Superintendente esclareceu que o resultado negativo é fruto das aplicações em projetos especiais para o setor, descritos a seguir, que seriam financiados em boa parte pelo caixa próprio da ANFACER.
- Está previsto um aumento para despesas com pessoal da ordem de 14%, contemplando a expectativa do dissídio, com a manutenção do mesmo quadro de funcionários e bases salariais do final de 2013. Além do dissídio, houve a mudança de vínculo contratual de dois colaboradores que passam de estagiário para CLT. 


- Nas despesas gerais e administrativas o aumento proposto se justifica pelos seguintes fatores: novo valor do aluguel dos escritórios, que onera o orçamento em R$ 114.000,00; assessoria de imprensa em R$ 60.000,00 (valor que antes era subsidiado pelo projeto APEX); provisão de R$ 100.000,00 para dar início ao processo da implantação de um software de gestão integrada, com a modelagem dos processos gerenciais hoje existentes e R$ 150.000,00 para a realização do evento da posse do novo Conselho, em abril próximo.

Salientou ainda que, desconsiderando o efeito das contas acima referidas, nas despesas gerais e administrativas (R$424.000,00), o Orçamento 2014 em relação ao realizado em 2013 fica majorado na ordem de 3,97%; abaixo dos 6% que foi a inflação média de 2013.
- Destacou as despesas diretas com a APEX, propôs dispêndios da ordem de R$ 1.125.000,00, nas seguintes ações: Projeto Comprador - R$ 1.5 milhão (APEX), com déficit de R$ 100 mil; Coverings 2014 - R$ 1.5 milhão (APEX), com déficit de R$ 600 mil; BCTE África 2014 - R$ 680 mil (APEX), com déficit de R$ 900 mil e Coverings 2015 referente ao pagamento antecipado do espaço gerando déficit de R$ 300 mil. Esses déficits nos projetos referidos seriam cobertos pelo caixa da ANFACER e recuperados em boa parcela pelos repasses financeiros da APEX em 2015. Sr. Kieling explicou que além de a APEX ter limitado drasticamente o aporte de recursos a todos os seus Projetos e setores em 2014, tendo em vista seus compromissos com a Copa do Mundo, deve-se levar em consideração que neste ano todos os custos de serviços em geral, hospedagens e passagens aéreas no Brasil estão extremamente elevados, além do forte apreço cambial no período.

- Em segmento, foram apresentadas as propostas de aplicações em Projetos, divididos em duas categorias, assim distribuídos:

· Demais Projetos – Pesquisa de Preços (valor orçado: R$ 26.400,00); substituição Tributária (valor orçado: R$10.000,00); Patrocínios (valor orçado: R$ 360.000,00); Sistema de Inteligência (valor orçado: R$96.705,56);Infraestrutura para Eventos (valor orçado: R$320.000,00).
· Programas ANFACER - Treinamento e Capacitação de Vendedores (valor orçado: R$200.000,00); Programa de Gás e Energia (valor orçado: R$240.000,00); Programa de Sustentabilidade (valor orçado: R$300.000,00); Programa de Qualidade de Produtos e Processos (valor orçado: R$69.840,00); Programa de Defesa Comercial – AntiDumping (valor orçado: R$252.857,12); Programa de Apoio a Inovação (valor orçado: R$200.000,00) e o Programa Assentador Cerâmico (valor orçado: R$300.000,00); totalizando R$1.562.697,12.

Também foi apresentado a todos os presentes o quadro resumo das disponibilidades 2014 com os seguintes detalhamentos: Bancos ANFACER R$143.851,16; Aplicações Financeiras ANFACER R$9.744.021,13; Bancos Revestir R$257.528,36; Aplicações Financeiras Revestir R$1.607.626,97; totalizando R$11.753.027,82. 

O conselheiro Cesar Gomes tomou a palavra e cumprimentou o Presidente Gail pelos resultados apontados no exercício de 2013, porém questionou o volume de aplicações proposto para 2014, o que gerará um resultado operacional negativo ao final desse exercício. Também discordou sobre a viabilidade da realização de todos os eventos programados para 2014, ele acredita que talvez alguns pontos devam ser repensados devido ao alto déficit que vai ser gerado ao longo do ano. Entende o Sr. Cesar de que as operações totais da ANFACER, durante o exercício devem ser financiadas pelos resultados e recursos gerados durante o respectivo período. 
Alguns conselheiros questionaram que a proposta de contratação de serviços para um software de gestão sugerido no orçamento (R$ 100.000,00), era investimento e não deveria ser contabilizado como despesa.

O Superintendente esclareceu que a operação da ANFACER em 2014 será superavitária, como tem sido ao longo de todos os exercícios anteriores. Explicou que o resultado negativo das operações apontado, esta relacionado fundamentalmente as contas de Despesas não Operacionais, fruto de aplicações em Projetos específicos de interesse do setor. Dois aspectos cumpre destacar. 
O primeiro relativos das Despesas Diretas Apex, nessa conta são lançados gastos não cobertos pela Apex e historicamente pagos pela ANFACER. Além desse fato, particularmente, em 2014 a Apex sofre grande redução de caixa em função de seus investimentos na Copa do Mundo, restringindo os repasses aos projetos apoiados pela Agência. Em função desse fato conjuntural e específico, a maior parte dos recursos do Projeto com o setor cerâmico será repassado somente em 2015. Assim, tendo em vista várias ações de promoção das exportações de revestimentos a serem desenvolvidas em 2014, como Coverings 2015 e BCTE África do Sul, seriam cobertos por recursos do caixa próprio da Associação. Ainda destacou que parte significativa desses recursos aplicados nos Projetos Apex serão considerados como antecipação de despesas e devem ser devolvidos  ao Caixa da Entidade em 2015, com a retomada dos repasses normais da Apex. 
O segundo fator que onera o orçamento proposto são as aplicações em Programas ANFACER. Esses dispêndios visam o desenvolvimento de Projetos específicos aprovados pelo Conselho e que a fonte de financiamento tem como origem principal o Caixa disponível da Associação. São eles: Promoção para incremento das Vendas de Cerâmica (treinamento e Capacitação de Revendedores); Programa de Gás e Energia; Programa de Sustentabilidade; Programa de Apoio a Inovação; Programa Assentador Cerâmico; Defesa Comercial (Antidumping); Programa qualidade de Produtos e processos.
Sr. Darks César Cassotti e o Sr. Cesar Gomes sugeriram que houvesse a separação do orçamento e organizassem o que é fluxo de caixa, orçamentos, caixa ANFACER e caixa Revestir. Eles afirmaram que essa ação ajudaria na análise e facilitaria a própria gestão da Associação.  
O Presidente Michael Gail lembrou a todos que esses Programas foram previamente discutidos e aceitos por todos os conselheiros em reuniões anteriores do Conselho. Igualmente enfatizou que o formato de apresentação da Proposta Orçamentária obedece ao modelo que historicamente vem sendo adotado pela ANFACER e proposto todos os anos.

Sr. Benjamim Ferreira Neto afirmou que devemos definir a velocidade com a qual vamos dar andamento a todos os projetos.
Sr. Gail reiterou que se for a decisão de todos algum projeto pode ser cortado e que essa é uma apresentação prévia que deve ser discutida mais profundamente. 
Sr. Otmar Muller pediu a palavra e destacou que tendo participado nos últimos três anos das reuniões da ISO, ele pode afirmar que o Brasil como segundo maior player do setor, tem sido cobrado para se posicionar sobre o tema sustentabilidade; por isso não considera conveniente inviabilizarmos esse projeto.
O Superintendente da ANFACER sugeriu reelaborar a Proposta Orçamentária de forma a atualizar o resultado da REVESTIR 2014, cujo valor constante foi orçado em dezembro/2013, separar do orçamento proposto os novos Projetos e Despesas Diretas Apex, de forma a permitir uma visualização mais clara entre Despesas Operacionais e Resultado Operacional das Despesas não Operacionais que contemplam os Programas e Projetos especiais. 
Sr. Gail conclui que a Proposta Orçamentária será reapresentada de forma a se tornar mais clara aos conselheiros e permitir a melhor compreensão das aplicações em Projetos, a ser submetido ao Conselho na próxima reunião. 
2. Proposta de data e tabela de preços M² EXPO REVESTIR 2015

Sr. Kieling convidou o Sr. Lauro Andrade para fazer uma breve apresentação sobre a programação do Fórum 2014 a ser realizado durante a Expo REVESTIR. O dia 11 de março – Dia do Designer de Interiores já contabiliza 1.223 pré-inscritos e vai ter a participação do consagrado cenógrafo do Cirque du Soleil Gringo Cardia; o dia 12 de março – Dia do Revendedor já com 257 pré-inscritos conta com a participação do economista Ricardo Amorim; o dia 13 de março – Dia do Construtor com 272 pré-inscritos e o dia 14 de março Dia do Arquiteto já conta com 1.219 pré-inscrições e com a participação do fundador e CEO do grupo Allard, Alexandre Allard em paralelo com 135 pré-inscritos para o Tecnargilla Brasil.
Sr. Lauro aproveitou a ocasião para reforçar o convite a todos os senhores conselheiros para participarem do Fórum. 
Em segmento, Sr. Kieling sugeriu o período de 03 a 06 de março como possíveis datas de realização da Expo Revestir 2015. As manifestações do Conselho foram de apoio ao período apontado para realização da edição 2015 da Feira. 

A seguir, foi apresentado à proposta de tabela de preços do m² para a REVESTIR 2015. Foi sugerido um reajuste linear (associados e não associados) da ordem de 9,25%, considerada como a correção ideal e necessária. Para isso foi levado em consideração um conjunto de índices econômicos que interferem diretamente nos custos da Feira: Estimativa de IGP-M de Março/2013 a Fevereiro/2014: + 6%; Aumento real do pavilhão TEC (45% despesas): + 8,25%; Estimativa de Correção dos Serviços Contratados (55% das despesas): + 10%. 
Foi discutido, igualmente, o histórico de correções para o m² para o associado e não associado, cujos valores foram em 2011 - 5,07% para o associado e 5,13% para o não associado; em 2012 - 7,59% e 10,98%; em 2013 - 3,85% e 6,59%; 2014 - 6,48% e 11,96% e a proposta para 2015 é de 9,25% e 9,25%, em ambas as categorias. 
O reajuste proposto para 2015 de 9,25% levaria o preço do m² para os seguintes valores na primeira faixa de tabela: associados R$ 377,00/m² e não associados R$ 594,00/m². 
O Sr. Cesar Gomes compartilhou sua preocupação em não aumentar os preços para os associados em demasia.
Sr. Kieling e Sr. Lauro afirmaram que o preço para os associados é bastante subsidiado e o espaço na REVESTIR é seguramente o mais barato no mercado para uma feira desse porte para as empresas da ANFACER. No caso dos não associados, o custo do m² já está ajustado aos preços de mercado não havendo espaço para maiores pressões, sob pena de começarmos a perder participação na Feira. Sr. Gail afirmou inclusive que alguns expositores não associados estão reclamando que o preço do m² da Revestir está mais caro que o da Cersai, por exemplo.
Após discussão entre os conselheiros ficou decidido que o valor do ajuste do m² para 2015 será de 7,0% para os associados e 9,25% para os não associados.
3. Proposta de selo de qualidade para o porcelanato

Sr. Kieling lembrou a todos que na última reunião de Conselho, realizada no dia 4 de dezembro de 2013 em Florianópolis, ficou decidido que seria criado um “Selo de Qualidade” para o porcelanato e que ANFACER deveria desenvolver uma ideia básica de como seria esse processo de qualificação, há ser apresentado na presente reunião, quando o assunto seria discutido com maior profundidade.
Uma breve retomada do assunto foi feita, destacando que a Indústria brasileira de revestimentos cerâmicos criou a primeira norma técnica para porcelanato - ABNT NBR 15463, definindo parâmetros técnicos para seu produto mais nobre; essa norma fortalece a marca porcelanato, traz prestígio aos revestimentos do país e protege o consumidor contra a entrada no mercado de produtos fora do padrão; a ANFACER tem realizado um monitoramento da qualidade dos porcelanatos esmaltados e não esmaltados, nacionais e importados, disponibilizados no mercado brasileiro; porém se constata que o índice de não conformidade tem se apresentado elevado. 

Há produto comercializado como “porcelanato” que não é porcelanato; este fato tem gerado concorrência desleal, desprestígio da marca “Porcelanato”, descumprimento do Código de Defesa do Consumidor, entre outros aspectos.

 
Com o objetivo de proteger a marca e a importância da tipologia “Porcelanato”, bem como informar ao consumidor, estimular/promover a certificação em conformidade com a Norma ABNT NBR 15.463 o Conselho de Administração da ANFACER determinou a criação de um Selo de Qualidade para o porcelanato. O selo deverá atestar que o produto atende a todas as características técnicas da norma e pode ser denominado “porcelanato”.  

Sr. Kieling convidou a Sra. Ana Paula Menegazzo diretora do CCB – Centro Cerâmico do Brasil para se juntar ao grupo e participar da abordagem de qual o melhor formato a ser dado a essa certificação de qualidade, uma vez que o CCB será peça importante nesse projeto.
Na reunião anterior, o conselheiro Edson Gaidzinski, proponente inicial da ideia do Selo de Qualidade, sugeriu a observância de como os americanos através do TCNA e CTDA, criaram uma sistemática de qualificação do porcelanato.

Sr. Kieling explicou aos presentes que o TCNA e CTDA criaram a Porcelain Tile Certification Agency. Em linhas gerais são adotados os seguintes parâmetros, básicos: 

· Somente é testado o índice de absorção de água;
· Todo porcelanato com índice inferior ou igual a 0,5% de a.a. recebe a certificação;
· A certificação é  pleiteada e emitida sempre por família de produto, sendo que uma empresa pode ter algumas famílias certificadas e outras não;
· Custos de US$ 500,00, referente à certificação inicial e taxa de inscrição. Caso o produto não seja aprovado na primeira série de testes, cada teste adicional custará US$ 100,00. Esse valor não inclui os custos de ensaio de laboratório. 
· Renovação Anual Obrigatória: US$ 100,00.
· Site: www.ptcaonline.org

 HYPERLINK "http://www.ptcaonline.org/" /
Sra. Ana Paula lembrou a todos os conselheiros que além de preservar o nome e importância do produto Porcelanato; combater a não conformidade intencional; evitar o uso indevido do termo Porcelanato e proteger o consumidor do uso equivocado de produtos; o objetivo do selo é atender aos programas governamentais de fomento a conformidade de materiais para construção civil (PSQ de Placas Cerâmicas do PBQP-H); também atender à demanda de entidades governamentais de financiamento à construção e reforma (“Minha Casa, Minha Vida”, Caixa Econômica Federal, Cartão BNDES) assim como a demanda das construtoras por produtos certificados - Análise técnica de materiais não certificados e pedidos de emissão de laudo técnico que ateste conformidade dos produtos. 

A gestão de uso do selo será realizada pela ANFACER. Dentre os pré-requisitos para obter o selo de qualidade é necessário: estar associado à ANFACER e estar certificado pelo CCB de acordo com a norma ABNT 15.463; Modelo de Certificação 5; atender ao RAC/Inmetro. O uso do Selo de Qualidade será fornecido por família de produto; entende-se por família aqueles produtos fabricados na mesma unidade fabril, marca comercial, natureza da superfície (esmaltada ou não esmaltada) e grupo de absorção de água; para receber o selo, o produto deverá ser inscrito no “Programa de Qualidade ANFACER” por um fabricante nacional associado. O selo será dado à família de produto testada de acordo com a norma e não a fábrica.

Testado e aprovada, a família de produto receberá uma autorização para uso do selo de qualidade; essa família de produto poderá estampar o selo nas embalagens, catálogos e todo material promocional; todo o material de divulgação do selo de qualidade deverá ser enviado e aprovado pela ANFACER, antecipadamente.

A ANFACER disponibilizará em seu site a listagem das empresas que possuem o selo de qualidade assim como deverá promover a divulgação do selo. 

A inscrição inicial no programa selo ANFACER de qualidade terá um custo de R$ 1.000,00 por empresa; essa taxa não inclui os custos de certificação junto ao CCB; o uso do selo deverá ser renovado anualmente a um custo de R$ 500,00 através da comprovação de que o certificado emitido pelo CCB continua válido; em caso da empresa ter sua certificação suspensa ou cancelada, terá a autorização para o uso do selo suspensa ou cancelada automaticamente. 

Sra. Menegazzo ainda explicou o sistema de manutenção do selo: de acordo com os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Placas Cerâmicas para Porcelanatos – RAC/INMETRO; esta Portaria exige que o primeiro ensaio de manutenção deva ser realizado com intervalo máximo de 3 (três) meses dos ensaios iniciais. Caso não tenham sido identificadas não conformidades durante os ensaios de manutenção, o próximo ocorrerá, no máximo, após 6 (seis) meses da realização do anterior e caso não sejam identificadas não conformidades nas amostras dos 2 (dois) ensaios de manutenção subsequentes, a próxima coleta deve ocorrer, no máximo, após 9 (nove) meses da realização da anterior. 
Em segmento o Sr. Kieling esclareceu que os interessados se inscreveriam no programa através do site www.porcelanatocertificado.com.br; preencheriam o formulário de inscrição, devidamente assinado e enviariam (pelo correio) uma cópia do termo de adesão juntamente com cópia do certificado de conformidade frente a ABNT NBR 15463 emitido pelo Centro Cerâmico do Brasil.

Dentre os aspectos que ainda deverão ser definidos destacamos a análise das implicações legais (responsabilidade civil/PROCON/etc.); a estrutura ANFACER para gestão e programa de qualidade; a definição de responsabilidades das partes envolvidas; a também definição do modelo final de atestado/certificação da qualidade do Porcelanato e a divulgação do Programa: Criação de uma campanha (site, banco de dados, folheteria, anúncios, etc.) assim como os custos de operação ANFACER. 
Durante discussão entre os conselheiros presentes alguns pontos foram levantados. Sr. Lanzi indagou qual será a ingerência da ANFACER sobre o selo, uma vez que a associação não poderá ter controle sobre a certificação e que no passado outras tentativas de criar o selo fracassaram. Ele questionou se a credibilidade desse selo vai ser da ANFACER ou do CCB. 
Sra. Ana Paula lembrou a todos que a ANFACER criou o CCB com o intuito de ser o braço técnico do setor e também explicou que o Inmetro enxerga o CCB como órgão certificador por ele credenciado. 

Sr. Kieling reforçou que a certificação tem força de lei, pois obedece a normas da ABNT e é creditada pelo Inmetro. O CCB não tem como não cumprir os critérios de certificação de forma correta, sob pena de perder seu credenciamento como órgão certificador.

Sr. Cesar Gomes declarou que tivemos problemas no passado, mas que todos devem admitir que a evolução do setor foi expressiva e que muito se deve a ação do CCB. Ele acredita que neste selo o ponto chave é econômico.
Sr. Darks Cassotti questionou se o CCB poderia fazer custos menores para a certificação. 
Sra. Ana Paula declarou que o CCB não aumenta suas taxas de certificação desde 1998 e que de todos os organismos certificadores ele é o de custos mais baixos, sem qualquer dúvida. Lembrou, ainda, que o que encarece a certificação são os ensaios.

Sr. Muller afirmou que o Instituto Tecnológico do Senai em Criciúma poderá ser uma alternativa de certificadora além do CCB. 
Sr. Antonio Carlos Kieling sugeriu que em face da complexidade do tema, seja formado um grupo técnico setorial para melhor desenvolver o assunto e articular adequadamente todos os aspectos que envolvem a criação de um Selo dessa natureza, bem como detalhar os aspectos técnicos e gerenciais a serem definidos. 
Sr. Gail conclui que o intuito nesse primeiro momento não era esgotar e decidir todos os detalhes, mas sim questionar se todos estão de acordo com o Selo e o processo e definiu que em junho próximo seja apresentado ao Conselho um Programa completo com todos esses detalhes necessários a implementação do Selo de Qualidade do Porcelanato.
4.      Norma de Desempenho – fatores que afetam o setor de revestimentos cerâmicos e certificações setoriais
 
O Diretor Superintendente da ANFACER iniciou a abordagem do quarto item da pauta enfatizando que a Norma de Desempenho – NBR 15575, estabeleceu uma nova realidade para a construção civil brasileira. Os padrões definidos a partir dela afetam e interferem em toda a cadeia da indústria da construção civil e de forma significativa aos fornecedores de materiais para a construção, que terão que apresentar os requisitos específicos no contexto do sistema construtivo. 
Sr. Kieling pediu para a Superintendente do CCB - Sra. Ana Paula Menegazzo, presente a reunião, que conduzisse essa temática por ser de conteúdo muito técnico e ela ser dos profissionais mais habilitados para fazê-lo.
 
Sra. Ana Paula iniciou apresentando o objetivo da norma ABNT NBR 15575 Norma de Desempenho de Edificações Habitacionais que é estabelecer os requisitos e critérios de desempenho aplicáveis às edificações habitacionais, como um todo integrado, bem como a serem avaliados de forma isolada para um ou mais sistemas específicos.
A primeira edição da norma é de 12/05/2008, validada a partir de 12/05/2010 e com exigibilidade: a partir de 11/11/2010. Porém, esta versão inicial da norma nem chegou a entrar em exigibilidade porque a mesma entrou em processo de revisão. Após revisão foi publicada em 19/02/2013 e válida a partir de 19/07/2013. Foi salientado que uma das principais alterações após a revisão da norma é que a mesma passou a ser aplicável a edificações com qualquer número de pavimentos e não mais até 5 pavimentos como exigido na versão 2008. Cabe ressaltar que a parte 3 da ABNT NBR 15575 passou a ser exigida para pisos habitacionais em geral e não mais pisos internos, uma vez que a versão 2008 não definia o que eram os pisos internos. 

A norma não se aplica a obras já concluídas; obras em andamento na data da entrada em vigor desta norma; projetos protocolados nos órgãos competentes até a data da entrada em vigor desta norma; obras de reformas; retrofit de edifícios e edificações provisórias.
A Sra. Ana Paula destacou três importantes definições contidas na norma:
Desempenho: Comportamento em uso de uma edificação e de seus sistemas.
Norma de Desempenho: Conjunto de requisitos e critério estabelecidos para uma edificação habitacional e seus sistemas, com base em requisitos do usuário, independentemente da sua forma ou dos materiais constituintes. 
Norma Prescritiva: Conjunto de requisitos e critérios estabelecidos para um produto ou um procedimento específico, com base na consagração do uso ao longo do tempo. 
É importante salientar que alguns requisitos exigidos na ABNT NBR 15575 (como coeficiente de atrito, resistência ao ataque químico, resistência a abrasão) são iguais aos contidos na norma prescritiva de placas cerâmicas (NBR 13818), porém, existem requisitos que não são avaliados na norma prescritiva. Também apresentou o tripé de requisitos do usuário: Segurança, Habitabilidade e Sustentabilidade.
Sra. Ana Paula destacou as incumbências do projetista que devem estabelecer a vida útil de projeto (VUP) de cada sistema que compõe esta parte com base na seção 14. Cabe ao projetista o papel de especificar materiais, produtos e processos que atendam ao desempenho mínimo estabelecido nesta parte da ABNT NBR 15575 com base nas normas prescritivas e no desempenho declarado pelos fabricantes dos produtos a serem empregados em projeto. Quando as normas específicas de produtos não caracterizam desempenho, ou quando não existem normas específicas, ou quando o fabricante não publica o desempenho de seu produto, é recomendável ao projetista solicitar informações ao fabricante para balizar as decisões de especificação.
Quando forem considerados valores de VUP maiores que os mínimos estabelecidos na NBR 15575, estes devem constar nos projetos e/ou memorial de cálculo.
 
Em relação ao construtor e incorporador é da sua incumbência, de seus prepostos e/ou dos projetistas envolvidos, dentro de suas respectivas competências, e não da empresa construtora, a identificação dos riscos previsíveis na época do projeto, devendo o incorporador, neste caso, providenciar os estudos técnicos requeridos e prover aos diferentes projetistas as informações necessárias.  Exemplos de riscos previsíveis: presença de aterro sanitário na área de implantação do empreendimento, contaminação do lençol freático, etc
Ao construtor ou incorporador cabe elaborar o manual de uso, operação e manutenção, ou documento similar, atendendo à ABNT NBR 14037. O manual deve ser entregue ao proprietário da unidade quando da disponibilização da edificação para uso. Deve também ser elaborado o manual das áreas comuns, que deve ser entregue ao condomínio. A Sra. Ana Paula ressaltou que em momento algum da norma diz que é incumbência do construtor seguir os procedimentos e normalizações existentes.
Quanto ao fabricante, embora a norma diga que "Cabe ao fornecedor de sistemas caracterizar o desempenho de acordo com esta norma", há um parágrafo que diz: "Convém que fabricantes de produtos, sem normas brasileiras específicas ou que não tenham seus produtos com o desempenho caracterizado, forneçam resultados comprobatórios do desempenho de seus produtos com base nesta norma ou em normas específicas internacionais ou estrangeiras". Este parágrafo acaba obrigando os fornecedores a caracterizarem seus produtos conforme a ABNT NBR 15575. 
No caso específico de placas cerâmicas, onde se aplicam a parte 3 (pisos) e a parte 4 (vedações verticais internas e externas), existem vários requisitos que o setor cerâmico desconhece o desempenho durante o uso. Podemos ressaltar: desempenho térmico, desempenho acústico, desempenho ao fogo (embora o material cerâmico seja incombustível, existem construtoras exigindo laudos que comprovem a incombustibilidade), impacto de corpo mole e de corpo duro em sistema de pisos, cargas verticais concentradas em sistema de pisos, estanqueidade em sistemas de pisos de áreas molháveis não é exigida (ou seja, pode ser que esta função seja passada para a placa cerâmica), resistência à umidade do sistema de pisos de áreas molhadas e molháveis (aqui neste caso está prevista a mancha d'água, que pode até acontecer, desde que declarada pelo fornecedor), limitação de deslocamentos, fissuras e destacamentos para sistema de vedação vertical interno e externo (SVVIE), impacto de corpo mole e corpo duro em SVVIE, estanqueidade à água de SVVExterno, estanqueidade de SVVIE com incidência direta de água (áreas molhadas) e ação do calor e choque térmico em SVVExterno.
Além dos pontos já mencionados acima, o fabricante deverá informar à construtora todas as informações que devem compor o Manual de Uso, Operação e Manutenção, essencial para prever o prazo de garantia e em que condições o prazo de vida útil de projeto é aplicável, além de informar os requisitos de desempenho dos produtos. Estas informações serão essenciais para balizar a responsabilidade de cada interveniente no processo construtivo. O setor que sair na frente e elaborar um Guia Orientativo de qualidade terá um diferencial competitivo no mercado.
Como alguns requisitos de desempenho são comuns ao setor cerâmico, como desempenho térmico, desempenho acústico e segurança ao fogo, foi elaborada uma proposta de trabalho cujo objetivo é caracterizar estes requisitos comuns e elaborar um Documento Setorial contendo estas informações comuns, bem como orientações para instalação do produto, uso, operação, manutenção, tempo de vida útil de projeto, etc, de forma a proporcionar um guia claro, objetivo e elucidativo a ser fornecido para as construtoras. Neste Guia poderão ser acrescentadas outras informações particulares de cada fabricante e produto.
Desta forma, os custos estariam sendo diluídos entre todos os fabricantes e o Guia Comum proporcionará uma base sólida para diferenciar o setor cerâmico.
O Centro Cerâmico do Brasil já fez um levantamento de custos e dos sistemas que poderiam ser avaliados para compor este Guia Comum. 
Sr. Benjamin Neto declarou que considera a ideia do manual muito interessante uma vez que dessa forma com o posicionamento correto do setor deixamos de correr o risco desnecessário de transferência de responsabilidades e caberá a cada empresa apenas incluir suas especificidades.
 
Sr. Michael Gail concluiu o assunto afirmando que essa problemática deve ser priorizada e devemos ir em frente com esse trabalho de projeção do setor, ainda finalizou agradecendo a Sra. Ana Paula pela importante contribuição na reunião e pediu que sua apresentação fosse enviada a todos os conselheiros e que ela incluísse comentários na presente ata no que tange a esse assunto.

4. Comitê do Gás

 

O grande tema na presente reunião do Conselho seria a presença do Dr. Marcio Zimmermann, Secretário Executivo do MME, que não pode comparecer face ao momento crítico por que passa o abastecimento de energia no país, impossibilitando seu afastamento de Brasília nessa semana. 

Sr. Michael Gail discorreu rapidamente sobre a reunião do Comitê do Gás realizada em dezembro, onde participaram: Michael Gail, Claudio Ávila da Silva, Luiz Fernando Quilici, Antônio Carlo Kieling, Luiz Pedro Biazoto. Igualmente, comunicou que o Sr. Claudio Ávila da Silva foi indicado como coordenador do Comitê de Gás Natural da ANFACER e ficará encarregado de agendar as próximas reuniões. 

 Foi feito um breve relato dos assuntos tratados naquela reunião, tendo sido consenso que os dois pontos mais críticos são: garantia da oferta e alto preço. Há a possibilidade de levar os pleitos do setor até os candidatos à presidência, através do Fórum das Associações, que está preparando um documento a ser entregue para os presidenciáveis.
O Sr. Claudio Ávila manifestou a necessidade de sabermos qual a perspectiva efetiva de oferta de gás à indústria no país, para que possa haver algum planejamento consistente.
Sr. Benjamim declarou que o Ministro das Minas e Energia informou que para o sul não há expectativa alguma de gasoduto e talvez haja para o nordeste. 

Sr. Celso Hiroshi Hayas destacou que o principal foco do governo será a discussão do gás para as termoelétricas e não para as indústrias, ainda declarou que devemos ter isso em mente para melhor definir nossa estratégia de ação. 

Sr. Michael Gail concluiu a temática manifestado que deveríamos insistir numa reunião com o Ministério de Minas e Energia e solicitando que seja agendada reunião em Brasília para discussão do tema, com a presença de um grupo de conselheiros. 
5. Assuntos Gerais

Antidumping Porcelanato Técnico 

Sr. Kieling atualizou os próximos passos do processo antidumping aos senhores conselheiros: no dia 11 de fevereiro – Consultor ANFACER estará na empresa ELIANE organizando os preparativos para receber a verificação in loco do DECOM; no dia 20 de fevereiro – Consulta pública sobre o processo, no MDIC em Brasília; e nos dias 24 a 28 de fevereiro – Verificação in loco do DECOM na empresa ELIANE. É possível que o direito provisório saia em Junho. 
Sr. Michael Gail informou que a Leroy – Merlin quer marcar reunião para discutir o assunto.
Sr. Muller afirmou que a concorrência está muito forte entre os vendedores por isso acredita que a posição das revendas seja de apoio ao antidumping. Sr. Kieling concordou com o Sr. Muller. 

Proposta Calendário 2014

Sr. Kieling apresentou uma proposta de calendário do Conselho para 2014: 12 de março – Assembleia Geral Ordinária na Revestir; 24 de Abril – Posse do novo Conselho e Presidente; 5 de junho reunião de Conselho, 11 de setembro reunião de Conselho e 4 de dezembro reunião de Conselho.

Esgotados os assuntos de pauta, o Presidente Michael Gail encerrou a reunião após agradecer aos conselheiros pela presença. 
São Paulo, 12 de fevereiro de 2014.
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